
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de
Limoeiro do Norte - CPSMLN
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o coNsÓRcto pÚgrtco DE slÚ»r DA MICRoRnncÉo DE LIMoEIRo Do NoRTE, através do
Agente de Contratação, Sr. pRaNCIÉltO MATIAS DE FREITAS, nomeado pela Portaria Ns. portaria Nq
OLLl2OZ4, de 15 de laneiro de 2O24, assessorada pelo servidores: Débora Bezerra Xavier e yago
Ravell Gonçalves Sousa, [Ambos componentes da equipe de assistente de licitação), nomeadas através
desta mesma Portaria, torna público que a partir do dia público 28 de novembro de 2O24 às
16h00min (horário de Brasília), através do endereço eletrônico Ír"t*tpfi/-/-.b"U-ç:{rqryt,1;ê-s_.Çel-t1 fBolsa de
Licitações e LeilõesJ "Acesso Identificado no link - acesso publico", em sessão pública por meio de
comunicação via interneÇ iniciará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no
dia 10 de Dezembro de 2024 às O7h00min fhorário de Brasília) encerra o procedimento de
recebimento de propostas preços; e que a partir das 07h01min dará início à análise e classificação
das mesmas e no mesmo dia a partir das OB:00H min (horário de Brasília) iniciará a formalização a
etapa de lances eletrônicos e análise dos documentos de habilitação da licitação modalidade de
PREGÃ0 ELETRÔNICO Ns. PE-}!251L2}24-CPSMLN, objetivando a melhor proposta de Menor
preço Global, mediante as condições estabelecidas no presente edital, e demais normas pertinentes e,
aindapelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos.
MODALIDADE LICITATORIA:

PREGÃO

FORMA:

ELETRÔNICO

NUMERO DO PROCESSO:

PE-O125LLz024-CPSMLN
ESPÉCIE:

llil corupnns l-lpann snp f]corvruM DE ENcENHARTA
VALOR GLOBAL ESTIMADO:

R$ z.as+.sg3,80 (Dots MILHôES, orrocgNTos E NovENTA E euATRo MIL, otrocENTos E NovENTA E
TRÊS REAIS E OITENTA CENTAVOS)

CARÁTE R SI ct LOSO, C ON FO RM E ART . 2 4 D A LEt 14.133 / 20 27
MODO DE DISPUTA:

[-lnnrnlo ffi annnroEFECHADo

oBIETO

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, MATERIAIS M@
INSTRUMENTAIS, ODONTOLÓGICOS E OUTROS MATERIAIS DE
CONSUMO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA
POLICLÍNICA DRA, IUDITE CHAVES SARAIVA E CENTRO DE
ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS - CEO, DR. IOÂO EDUARDO NETO,
DE RESPONSABILIDADE DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA
MICRORREGIÃO DE LIMOEIRO DO NORTE - CPSMLN, REFERENTE AO
EXERCICIO DE 2025, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCM E ESTUDO TÉCNICO
PRELIMINAR.

ESPECIE PREGÃO ELETRÔNICO

FATOR O VALOR ESTIMADO DESTA CONTRATAÇÃO SERÁ EM CARÁTER
SIGILOSO, CONFORME ARTIGO 24 DALET 74.133 /2021

MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO
TIPO DE TICITAçÃO MENOR PREçO GLOBAL/LOTE

FORNECCIMENTO POR DEMANDA

PREÂMBULO

n
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ART. 6e, INCISO XLI DA L8114.133/27 I

INICIO DO ACOLHIMENTO
DAS PROPOSTAS:

28/L7/2024.

DATA DE ENCERRAMENTO
DAS PROPOSTA§

70 /L2/2024 às 07:00 horas

IuÍcro na srssÂo oB
DISPUTA DE TANCES

fi/f2/2024 às 08:00 horas

tocAl DE REALrzaçÃo
O certame será realizado por meio do Sistema Bolsa de Licitações e
Leilões - BLL, mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em
vigor a partir de 31 de Março de 2022

nnrrnÊxclA DE TEMpo Para todas as referências de tempo utilizadas pelo Sistema será
observado o horário de Brasília/DF.

FUNDAMENTAçÂo LEGAT

tei ns L4,L33, de ls de abril de ZAZL, do Decreto ns !L.462, de 3l
de março de 2023, Decreto Ne 10.024, de 20 de setembro de 2079,
Lei Federal n.s13.709, de 14 de agosto de 2018 [LGPD), da Lei ns
8.078, de 77/09/7990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto
ns 8.538 de 6 de outubro de 2015, Lei Complementar ns lZ3 de 14
de dezembro de 2006, Lei Complementar ns 147 de 07 de agosto de
2474, Lei Complementar ns 755/207G, de 27 de outubro de 2016,
Lei Federal ne 12.440 de 07 de julho de z0!l que altera o título vll-
A da Consolidação das Leis do Trabalho. E ainda Art. 6a, Incisos
XXIX, XLI Arrimado do ART. 28, Inciso I, ART. 29, dalei L4.1ZZ/Z1E
suas alterações posteriores.

ORGÃO GERENCIADOR consórcio Público de saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte

UNIDADES GERENCIAIS
Policlínica Dra. Judite chaves saraiva e centro de Especialidades
Odontológicas - CEO, Dr. João Eduardo Neto

MUNICÍPIOS
CONSORCIADOS

consórcio Público de saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte,
composta pelos municípios de: Alto Santo, Ereré, Iracema,
faguaribara, Limoeiro do Norte, faguaribe, pereiro, potiretama,

Quixeré, São f oão do Jaguaribe e Tabuleiro do Norte
ORDENADOR DE

DESPESAS
Francisca f eane Gonçalves Lima

E.MAIL / TELEFONE
Rua Napoleão Nunes Maia, S/N, Bairro fosé Simões, CEp 62.930-b00,
maiores informaçôes (FONE) 0BB l4Z3-g4LZ, (E-mail)
ticitacaocpsmtnO

n

Nesta licitaçâo serâo encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados,
conforme abaixo:
LICITAçÃO; O procedimento de que trata o presente edital;
TICITANTE: Pessoa |urídica que participa desta licitação;
HABITITAçÃO: Verificaçao aiualizada áa situação lurídica, qualificação técnica e econômico-financeira
e regularidacl-e fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIa: Pessoa jurídicã vencedora da licitação, à qual será adjudi.àdo u seu objeto;
CONTRATANTE: Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte
CONTRATADA: Pessoa f urídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitaç áo, e ésignatária do contrato
com a Administração Pública;
PREGOEIRO ou Agente de Contratação: Servidor nomeado, designado por ato do titular através de,
que realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de
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Consórcio Público de Saúde da Microrregião de
Limoeiro do Norte - CPSMLN

habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da
lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recursô, elaboração da ata{coadaç1
trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE CONTRATAÇÃO: Servidores designados por ato do titular através de Resolução, formada por,
no mínimo, 02 fdois) servidores que prestarão a necessária assistência o pregoeiro durante a
realizaçáo do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: É o ütular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o
resultado da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
REAfUSTE: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato que deve ser
utilizada para serviços continuados sem dedicação exclusiva da mão de obra, por meio dá aplicação da
variação de índices setoriais, devendo estar prevista no instrumento convocatório com data vinculada
à apresentação. das propostas, para os custos decorrentes do mercado;
REMUNERAÇÃ0: soma do salário base percebido pelo profissional, em contrapartida pelos serviços
prestados, com os adicionais cabíveis, tais como hora extra, adicional de insalubridadô, adicional de
periculosidade, adicional de tempo de serviço, adicional de risco de vida e demais que se fizerem
necessários;
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato que deve ser
utilizada para serviços continuados com dedicação exclusiva da mão de obra, por meio da análise da
variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no instrumento cànvocatório com data
vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e corn data vinculada
ao acordo ou à convenção coletiva ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decoryentes da
mão de obra;
SAIÁRIO: valor a ser efetivamente pago ao profissional envolvido diretamente na execução contratual,
não podendo ser inferior ao estabelecido em acordo ou convenção coletiva, sentença normativa ou lei.
Quando da inexistência destes, o valor poderá ser aquele praticado no mercado ou apurado em
publicações ou pesquisas setoriais para a categoria profissionai correspondente;
SERVIçOS CONTINUADOS: serviços cuja interrupção possa comprometer a continuidade das
atividades da Administração e cuia necessidade de contrataçáo devà estender-se por mais de um
exercício financeiro e continuamente;
TRIBUTOS: são os valores referentes ao recolhimento de impostos e contribuições incidentes sobre o
faturamento, conforme estabelecido pela legislação vigente;
ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHI§TA§: custos de mão de obra decorrentes da legislação trabalhista e
previdenciária, estimados em função das ocorrências verificadas na empresa e dãs páculiaridades 6a
contratação, calculados mediante incidência percentual sobre a remuneração;
FISCAT Do CONTRATO: servidor especialmente designado para repiesentar a Administração e
verificar a execução física do objeto contratual;
GEST0R Do C0NTRATO: servidor, comissão ou setor especialmente designado para representar a
Administração e verificar a execução administrativa e procedimental do contr:ato;
GPSMLN: consórcio Público saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte;
D.O.E.: Diário Oficial do Estado;
ÓncÃo PRoVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o cpsMLN
mediante Termo de Apoio Técnico-OperacionaÍ em vigor a partir de 31 de Março de 2022,
Lt-ttps]./,/bllçl-tllupt:aÍi.-Ça!l/. Folsa de Licitaç "Acàsso Identificado no link - acesso
publico.

ANEXOS
ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II - Minuta do Contrato
ANEXO III - Declaração de Habilitação
ANEXO IV - Declaração de Fatos Supervenientes
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Consórcio Público de Saúde da Microrregião d
Limoeiro do Norte - CPSMLN

ANEXO V - Declaraçâo que não emprega menor de 18 anos
ANEX0 VI - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação
ANEXO VII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de
ANEXO VIII - Declaração de Veracidade das informações prestadas
ANEXO IX - Modelo de Proposta final (Arrematante vencedor)

1. DO OBIETO
1.1. O objeto da presente licitação- é a Constitui o objeto da presente licitação a AeUISIÇÃO DE
IWEDICAMENTOS, TUIATERIAIS MEDICO.HOSPITALARES, INSdRUMENTAIS, oDoNTorcacos g
OUTROS MATERIAIS DE CONSTTMO, DESTINADAS AO ATENDINIENTO DAS NECESSIDADES DA
POLICLÍNICA DRA, TUDITE CHAVES SARAIVA E CENTRI DE ESPEnIALIDADES oDoNToL,oGIcAi _
CEO, DR. JOÃO EDÍTARDO NETO, DE RESPaNSABILIDADE Do CINSÓRCII PUBLIII DE SAUDE DA
MICRORREGIÃO DE LIMOEIRO DO NORTE - CPSMLN, REFERENTE Ao ExERCIuo DE 2025, confoTme
especificações dos cargos e quantidades constantes no Termo de Referência e Estudo Técnico
Preliminar.
7.2. A presente licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico, de acordo com o arrimado
pelo art. 6o, inciso XLI; art. 28, inciso I; art. 29, parâgrafo único; todos da Lei n.e I4.133/Z0Z!,
considerando a oportunidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de
oportunizar, igualmente, maior vantajosidade e economicidade ao ente público ordenador na escala de
preços a serem ofertados, bem como pela oportunidade de descentralização operacional desta
entidade, CPSMLN Requisitante, viabilizando efetividade para concomitância da execução;
1'3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, nos termos do art. 6e, inciso XLI, da Lei n.p
74.733/2021, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações
do objeto;

2' DAs coNDIçÕEs PARA PARTICIpAçÃo E cREDENCIAMENTo E Dos BENEFÍcIos DAs MICRo
EMPR_ESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.L. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de
chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde cleverá informar-se a respeito do seu
funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilizaçáo,sendo de responsàbitidade do
participante o cadastro prévio do sistema eletrônico.
2.2' As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico ou
solicitadas por meio do seguinte endereço de e-mail: contato@bll.org.br.
23. Éi de responsabilidade do licitantá, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico
utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital;
2,3'1' Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgâo ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senhá, ainda que por
terceiros;
Z'3'2' Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão;
2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;
2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma
eletrônica; e,

2.3.5' Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.
2'4. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, reguümàntada
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciaàas no objeto desta liciiação e que
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas nesse Edital e seus anexos
2.4.L. A registro prévio cadastral aos interessados deverá se realizar através do sistema de registro
cadastral unificado, seja o disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas [pNCp) ou SICAF,
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Consórcio Público de Saúde da Microrregião de
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bem como do próprio Poder Executivo de Limoeiro do Norte/CE, conforme art.
74.L33/2021. Neste caso, por ser não unificado, a licitante deverá solicitar o registro
antes da sessão de julgamento e habilitação, considerando a necessidade de haver tempo
processamento do registro.

para

2'5. A participante que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar
ne 723, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nq 1,47 /2014,a ME, Epp, MEI que
se enquadre na receita de ME ou EPP, deverá apresentar declaração de ser elegível aos benefícios do
tratamento aludido, nos termos do Decreto ns 8.538/201S.
2.6. Em caso de necessidade de desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de
pequeno porte, ou seja, quando houver faturamento superior exigido 2.3 e na respectiva legislação
supracitada, compete aos licitantes interessados solicita-lo. Caso o licitante não adote as providências
necessárias para o desenquadramento e usufrua (ou tente usufruir) indevidamente dos benefícios
extensíveis a esse enquadramento, poderá ser declarado inidôneo (art, 13, § 10, do Decreto
8.538/2015).
2.7' A microempresa e a empresa de pequeno porte que atender ao item 2.4,mas possuir restrição em
qualquer dos documentos de regularidade fiscal fCertidão Negativa de Tributos Municipais, Certidão
Negativa de Débito funto ao INSS - CND) e de regularidade trabalhista [Certidão de Regularidade Junto
ao FGTSJ, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a
sua regularidade, no prazo de 05 fcinco) dias úteis, a contar da data em que for declaradà como
vencedora do certame.
2.8. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte
da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restriçâo.
2.9. O prazo de que trata o item 2.5 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério
da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma úotivada e durante o
transcurso do respectivo prazo.
2.10. A não regularização da documentação, nos prazos fixados nos itens 2.5 e Z.T, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaçáa, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
2'11 Não poderão disputar esta licitação com base no art. da Lei ns 1.4.LZZ/ZOZL;
2.17.1. Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 156 da Lei n.s 74.L32/202I e
que não tenha restabelecido sua idoneidade;
2.17.2. Com falência decretada;
2.77.3. Consorciada;
2.\7.4. Suspensa pelo Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte - CE;
2.L7.5. Em regime de concordata;
2'77.6. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre suas equipes
técnicas, bem assim dentre eventuais subcontratados figure quem sela ocupante de cargo ,, u*p.àgo
na Administração Direta ou Indireta do Município de Limoeiro do Norte/cEl
2.77.7. De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável.
2.1,1.8' Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
Iicitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, observado o § 1o do aft. 14 da Lei nq
L4.133/2021;
2.11.9. Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislaçâo que disciplina a matéria, conforme §1a do art, 9a da Lei nã L4.fiZlZ1r7, A vedação é
estendida a terceiros que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de
apoio, profissional especializado ou funcionário ou repre.sentante de empresa que preste assessoria
técnica.
2.77.70. Empresa estrangeira não autorizada a comercializar no país;
2'11.1,1. Pessoa física ou jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
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que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
2.71.12. Pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipóteies do §Sd
art.74 da Lei ns 14.133/2021, ou que seja declarada inidônea nos termos da referida Lei.
2.71.13. Vedada participação de consórcio.
2.17.L4. Aquela que não atenda ás condições deste edital e seus anexos.

3. DAS FA§E§ E PECULIARIDADES DO PROCES§O TICITATÓruO
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes;
3.1.2. Recebimento das "propostas de preços" via sistema;
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas;
3.1.4. Lances;
3,1.5. Julgamento;
3.1.6. Habilitação do[s) licitante[s) melhor[es) classificado[s);
3.1.7. Recursos;
3.1.8. Adjudicaçáo;
3.1.9. Homologação;
3.1.10. Contratação.

4. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da Lei
ne 74.L33/202L, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhàr o pedido até
03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, no endereço eletrônico citado no subitem 4.3
abaixo.
4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do sistema
utilizado na realização do certame, no prazo de até 03 ftrêsJ dias úteis contaão da data de recebimento
do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da sessâo pública. As respostas divulgadas
vincularão os participantes e a Administração.
4'2'1. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem 4.2, o AGENTE DE
CONTRATAÇÂO poderá adiar a abertura da sãssào pública, mediante aviso no sistema utilizado na
realização do certame.
4.3' A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio
eletrônico, no endereço: ]r-t"tpslr/{.LLçlutl:la§.r'atu, até as 23h59min, com a informação do nq db pregão,
o órgão ou entidade promotor da licitação e AGENTE DE CONTRATAÇÃO responsável.
4'3.1. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas po. ."p."ientantes legal mediante
comprovação, sob pena do seu não conhecimento.
4.4. As impugnações de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente, nos autos do processo de licitação.
4.5' Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçáo do certame, exceto
quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

5. DA FORMA DE APRESENTAçÃO DOS DOCUMENTOS
5.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da interne!
sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema;
bJ os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma b$BillbllEo.rp_tis_loul
"Acesso ldentificado no link - acesso público, caso as empresas não anexarem documentos de
habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será automaticamente inabilitada.
5'1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as
extensões *,doc, *.xls, ou *.pdf.

Rua Napoleiiu Nuncs Mitia.
[-ilrttteit'o do Norle('Il C]NI,I:
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5.2. cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma a
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em
provada pelo licitante no ato da apresentação do documento.
5.2'1' Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou
catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preços.
5.2.2' Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos
referentes à habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ru. rp."r"ntados no idioma
oficial do Brasil.
5'2,3' Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados
em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o
idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.
5.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando náo contiverem prazo de validade
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiorãs a 30 [trinta) dias
anteriores à data de abertura da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em
(originais ou cópiasJ, no caso de cópias, deverão ser autenticadas.
5.2.5' o AGENTE DE CONTRATAÇÃ0 poderá também solicitar original de documento já autenticado,
para fim de verificação, sendo o Iicitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 fquarenta eoito] horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou
inabilitada.
5.2.6. os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema h_tlps,//,bllciutultas.çouV,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, propoita com a descrição do
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertuia dà sessão pública, qúando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2.7. o envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da
sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema;
Parágrafo §egundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
Parágrafo Terceiro: os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizaclos para avaliação do AGENTE DE CONTRATAÇÃO e para
acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. Do PREENCHIMENTO DA PROPOSTA, CLASSITICAçÃo DE PREçOS E FoRtvIUtAçÃo DE tANCEs
6'1' A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sem a Ídentifiiação do fornecedor, caracterizando o
Serviço proposto no campo discriminado e/ou anexada, na Plataforma com o valor unitário por item e
global por LOTE em conformidade com o modelo do sistema.
6.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida
consignada no edital.
6.7-2, Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a
entrega/execução dos serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à
execução do objeto desta licitação.
6.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os
requisitos de habilitação e que sua proposta de preços esrá em conformidade com as exigências do
instrumento conyocatório.

Rua Napolcà. Nurrcs Maia. S/N. Br,i
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6.2. O encaminhamento
exigências de habilitação
que forem efetuadas em

pressupõe o pleno conhecimento e
fornecedor será responsável por

seu nomê no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas
Propostas e lances.
6.2.7. A licitante deverá informar a condição de microempresa IMEJ ou empresa de pequeno porte
(EPP) para fazer jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar no LZZ, d;2006, e-suas
alterações, no ato do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no Sistema
eletrônico da BLL fBolsa de Licitações e Leilões).
6.3. os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou despiezar os números
após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda comente nacional.
6.3'1' 0s preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
6.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro,
não cabendo nenhum outro ônus que não o valor estipulado na referida proposta de preçoi;
6.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direit«r
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
argumento não previsto em lei,
6.3.4. ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado
no sistema e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o AGENTE DE
CONTRATAÇÃO proceder às correções necessárias.
6.3'5. Não serão adiudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados
para a contratação.
6.3.6. Na análise das propostas de preços o AGENTE DE CONTRATAÇÃO observará o preço global por
lote, expresso em reais. Assim, as Propostas deverão apresentar o valôr global por lote.
6.4. 0s quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente confãridos pelos licitantes.
6.4'7. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme
licitado.
6.4.2. As licitantes deverão enviar suas propostas até a data e hora designadas para a abertura das
mesmas, consignando o preço global do ITEM/LOTE, incluídos todos os custos diietos e indiretos, de
acordo com o especificado neste Edital.
6.5' O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos
da sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 90, s3e, e artigo iSS, VI, aá Lei ne 14.133, de
2027. Caso a licitante não inform e o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
6.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todás os termos do edital e seus
anexos, em especial quanto à especificação do serviço e as condições de participação, competição,
iulgamento e formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação à suyeiçao integraiàs suas
disposições e à legislação aplicável, notadamente às Lei n". .1,4.133 

/2L
6'7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive
quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO de
qualquer outro documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao
AGENTE DE CONTRATAÇÃO por meio do sisrema.
6.8. Será adotado para o envio & hnces o modo de dispuu "aberto e fechado", em que as licitantes
apresenErão lances públicos e sucessivos, com hnce final e fechado.
6.9. Qualquer licitante que se IDENTIFICAR na plataforma de qualquer forma será SUMARIAMENTE
excluído da Disputa.
6'10. o julgamento das propostas será feito pelo Menor preço por Lote
os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando á horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital
6.11' Após a Aceitabilidade e negociações da proposta melhor classificada, o licitante arrematante terá
que enviar a Proposta ajustada no prazo de o2 horas, após declarado Vencedor, conforme prazo
estipulado no [Art. 29,§2o IN/SEGES 73)

Ilua Napoleâo Nunes Maia.
l,irnoeilo do Norle/CI] ClNP.t;
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7. Dos DocuMENTos DE HanrrrraçÃo
7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do lici
proposta classificada em primeiro lugar, o PREGOEIRO verificará o eventual descumprimento dai
condições de participaçâo, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.7.7' Encerrada a etapa de negociação, se houver, o Agente de Contraçâo verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art, t4 da Lei nq 74.133/20?,1, legislação correlata, espuciaÍ*ente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7,7.1,7, SICAF;
7,7.1'.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (ht_tta+7urww+orlalll:lrrsparçtu_cja.gqu,b_r/sarr_eoe_{coi5); e
7.t.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
Uniãof]rL{».1/rrysueprxtaltriius11a:_er}_c:ia,gsy.ltrl.sarqqc§_/ç:!_e+) .

7.7.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo tZ daLein" 8.429, de 7992.
7.7'L'5. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas aponladas no
Relatório de ocorrências Impeditivas Indiretas. (lN ne3fzo]:fl.,art 2g,caput)
7.7'7.6. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma
ordenada e numerados, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir *uio. rapidez na
conferência e exame correspondentes:
7 '7.L.7. os inreressados não cadastrados no coNSóRCIo PúBLICo
LIMOEIRO DO NORTE - CPSMLN, na forma dos artigos 62 aT0 da
presente ligação mediante a apresentação dos documentos abaixo

DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE
Lei na. 74.133 /2L, habilitar-se-ão à
relacionados [subitens 7.7 ao 7.6),

^

os quais serão analisados pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO
de validade.

quanto a sua autenticidade e o seu prazo

7.7.1.8. Conforme Artigo 17, disposto no Inciso V da Lei 14.133/2021, serão solicitado os documentos
de Habilitação após a Aceitabilidade e negociações da proposta melhor classificada no prazo de 02
horas, após declarado vencedor.

7,2, HABILITAçÃO JURÍDICA
a' REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da funtaComercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apreientar o registro da funtaonde opera com averbação no registro da funta onde tem sede amatriz,'acompanhadoãa(s) cópia(s)
do[s) cPF e RG ou carteira de Habiliração do[s) sóciofs) da empresa.
b' ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOTIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da funta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
funta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sedãa matriz, acompanhaáo da(s)
cópia[s) do[s) cPF e RG ou carteira de Habilitação sócio do[s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples no Cartório de Registro das
Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; dàvendo, no caso da liciúnte ser a
sucursal, filial ou agência, âpresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas |urídicas do Estado
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃ0, ern se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃI PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.3. REGUTARIDADE FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA

Rua Napoleão Nuues Maia,
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7.3.1. Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas furídicas (cNpD.
7.3'2, Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e co
com o objeto contratual.
7.3'3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa
de débitos relativa aos tributos federais e dívida ativa da União [inclusive contribuições sociais)] com
base na Portaria Conjunta RFB/PGFN Ne.L.7SL/74.
7.3.4.Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa
de débitos para com a fazenda estadual de seu domicílio.
7.3.5, Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresenta ção da certidão
negativa de débitos municipais de seu domicílio ou sede [Geral ou ISS).
7.3.6.- Certificado de Regularidade de Situação - CRS, ou equivalente, perante o Gestor do Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da iicitante, devendo o mesmo ter
igualdade de CNPf com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, da sede da licitante,
7.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei ns 5.452, de 1q de maio de 1..943, da jurisdição da sede ou filial do licitante, e
considerando o disposto no art. 3e da Lei no rz.440,de 7 de julho de zott.
7'3.8, Certidão de débitos trabalhistas de empresas, regulamentada pela portaria MTp no 66T IZAZ7,artigos 99 a 105.
7.3.9' Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei np 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do
art. 7s da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoitoJ anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 [dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 [quatorze) anos

7.4. QUATTFTCAçÃO ECONôMICO-FTNANCETRA
7.4.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios social,
exigíveis e apresentados na forma da Lei (com indicação do No do Livro Uiário, número de Registro na
funta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e
enceramento) que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por ?ndices oficiais quando 

"n.ur.âdoá 
há

mais do que os dois últimos exercícios sociais, da data de apresentação da proposta, na forma do artigo
69, inciso I, da Lei no L4.L33/27 e alterações posteriores. os mesmos dãverão estar assinados pelo
contador fregistrado no Conselho Regional cle Contabilidade) e pelo Titular ou Representante tegát aa
empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identilicadas, sendo obrigaiória a aposição da
certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo simples nacional,
poderá apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e Fiscàis tDEFiS) de pessoa
furídica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de
arrecadaçâo o Simples Nacional ou ainda apresentar o SPED - Sistema PÍrblico de Escrituração Digital
através da Escrituração Contábil Digital [ECD) com chancela da funta Comercial.
a) No caso de empresa recém-construída [há menos de 01 anoJ, deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade á pelo
titular ou representante Iegal da empresa;
b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei
ns 6.404/76, cópias da publicação no Diário Oficial, ou joinal de grande circulação, ou cópia
registrada/autenticada na funta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, de:
b.1, Balanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do exercício;
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos;
b.4. Demonstração das mutações do patrimônio líquido;

RuaNapoleàtrNulreslVtaia.S/N.Bgirro.losésiirrffi
l.irnoeiro do Norle/cl] cINPJ: 13.328.(183/000r--s2 - Forre (gg) 3421-3412

^



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de
Limoeiro do Norte - CPSMLN

b.5, Notas explicativas do balanço.
7.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada [LTDA), através de
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na fu
comercial sede ou domicílio da Licitante ou em outro órgão equivalente.
7.4'2.7. As empresas, cadastradas ou não no CPSI, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1
(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral [LGJ, Solvência Geral [SG) e Liquidez Corrente (LC),
deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da
contratação ou do item pertinente.
7.4.3. Certrdão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação fudicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidao
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando
não for expresso sua validade.
7.4.3.7' Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua
viabilidade econômica, mediante documento fcertidão ou assemelhado) emítido pela instáncia judicial
competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nq 11.101/2005. Ou
homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial,
nos termos do art. 164, § 5o, da Lei ns 77.101/2005.
7.4.3.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de
recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação
econômico-financeira.
I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.

7. 5. QUATTFTCAçÃO TÉCNTCA
7.5.1. Apresentar pelo menos o1 (um) atestado em papel timbrado do órgão e/ou empresa emissor,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidao p"ío concorrente
para desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação 

"rn 
cu.a.ierísticas (Ver a

especiftcaçdo de cada lote), este com firma reconhecida do emitente, o atestado deverá .rrt"., no
mínimo, as seguintes informações:
a) razão Social, cNPf e dados de contato do órgão fou empresal emissor;
b) descrição do objeto contratado, e;
cJ assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato (com firma reconhecida). Esses
dados poderão ser utilizados pelo CPSMLN para comprovação das informações.
7.5'7.1-. O Consórcio Público de saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte, se resguarda no direito de
diligenciar junto ao licitante emitente do Atestado /Declaraçáo de capacidade Técnica, amparados pelo
artigo 64 da Lei ne L4.133/2021, visando a obter informações sobre o fornecimento presiado e cópias
doas respectivas notas fiscais de execução dos serviços efou outros documentos comprobatórioi do
conteúdo.

7.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILTTAçÃO
7.6.7. Declaração de habilitação jurídica, qualificação técnÍca e econômico-financeira de que o licitante
concorda com todas as normas determinadas através deste Edital, habilitação fAnexo IIIJ.
7.6.2. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854/g9, e ao inciso XXXIII, do
art' 7s da Constituição Federal, não emprega menores de 18 fdezoitoJ anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 fdezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 fquatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste
edital. (ANEXO V)
7.6.3' Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a Iicitante não foi declarada inidônea para licitar
ou contratar com a administração pública e da inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posleriores, confoime modelo
constante dos anexos deste edital. fAnexo IVJ
7.6.4. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Consórcio publico de
Saúde da Microrregião de LIMOEIRO DO NORTE dofsJ sócio(sJ e/ou proprietario da empresa fAnexour),
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7.6'5. Apresentar Declaração de veracidade das informações prestadas, na forma da lei (a
ns 74.733/2021); fAnexo VIII] ,/
7 '6.6. Alvarás de Funcionamento e Sanitário, emitido pelo órgão competente do
empresa.
76.7. AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO (AFEJ emitida pela Agencia Nacional de vigilância sanitária
do Ministério da Saúde (ANVISA) de acordo com a Lei Ns. 6.360/76 em seu artigo 2, cotnpublicação no
DOU e com o endereço atual da empresa.
7.6.8' Certidões negativas correcionais (CGU-Pf; CEIS; CNEP e CEpIM), através do site:
(LttUs //-q ellulo Ér§.lr$Lgtry. hr) ; j u nto à C o ntrolad o ria G eral da U n ião.
7.6.9. No caso de licitantes devidamente cadastrados no CPSMLN, a documentação mencionada supra,
poderá ser substituída pela apresentação do Ceftificado de Registro Cadaitral [CRC) ou SIôAp
atualizado junto ao CPSMLN [assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Agente.
7.6.70. A documentaçâo constante do Cadastro de Fornecedores do CONSóRCIO PúBLICO DE SAúDE
DA MICRORREGIÃO DE LIMOEIRO Do NORTE deverá também encontrar-se dentro do prazo de
validade e atender ao disposto neste edital.
7.6.71. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de
habilitação, bem conto apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
7.6.72. As microempresas ou empresas de pequeno porte IME ou EPP) que possuam restrição fiscal,
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaràçãà, fazendo constar em tal
documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e qr" rL compromete em sanar o
vício, no prazo de 05 [cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43,51o áa Lei Cornplementar ne 123/06
e suas alterações.
7.6'72.1. A não-regularizaçãa da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções e infrações previstas no Título IV, Capítulo I, da Lei nq
14.733/2021, sendo facultado ao CONSÓRCIo PúBLICo DE SAúDE DA MICRoRREctÃo ng ilx4onno
Do N0RTE, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.
7.6.L3. Após a entrega dos documentos para habilitação e/ou proposta, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência conforme art. 64 da
Lei na 14.733/2021. O licitante deverá enviar os documentos complementaús via sistema no prazo de
24 (vinte e quatroJ horas a contar da solicitação.
7.6.74. Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos existentes à
época da abertura da sessão, com respaldo no previsto no Ãcórdão 1rZ\1/ZOZI-TCU-plenário.
7.6'75. A falsidade das declarações constadas neste edital, sujeitará o licitante às sanções previstas na
Lei Federal ne 74.733/2021, e neste edital.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNPf da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNPI da filial, exceto quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio
documento que é valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ,o .".iifi.rdo de regulàridade
fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargós centralizado, devendo dãsta forma
apresentar documento comprobatório da autorização para a centralização;
Parágrafo §egundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da presiação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNpliMF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documenió" .om o número do CNpf/MF
da filial aqueles documentos que, pela própria nafureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

B. DA SESSÂO PÚBIICA DO PREGÃO
8.1' O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas rr rua, fases através do
Sistema de Pregão: ht_ttUllbllcoup_rirs.qo,uV ,,Acesso ldentificado no link - acêsso publico,,.
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8.1.1. os trabalhos serão conduzidos por servidor do cOttsóRCfo punucÁn
MICRORRECTÃo Og LIMoEIRO DO NORTE-CPSMLN, designado com o AGENTE DE Co

DA

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o
htLp-s//-lrllqtr-mprcs-c-anrl"Acesso ldentiÍicado no link - acesso publico,,.

AÇÃo,
Sistema

8.7-2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de próços e participar das disputas através
do sistema eletrônico.
B'2' A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do licitante, exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e
limites de data e horário estabelecidos.
8.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREçOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste
edital terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgaçãô Aor preços das
propostas de preços recebidas, passando o AGENTE DE CONTRATAÇÂO a avaliar sua aceitabilidade,
bem como esclarecimentos sobre cotas exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos
limites Iegais.
B'3'1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário,
B'3.2. Até a abettura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as propostas
apresentadas.
8.3'3' Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o
cadastramento de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
8.4. CLASSIFICAçÃO INICIAL: Abertas as propostas dã prôços o AGENTE DE C6NTRATAçÃ6 verificará
a conformidade das propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste editâI.
8.4'7, A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no
sistema, para acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
B'4.2. o sistema fará, automaticamente, a ordenação dai propostas de preços classificadas pelo
AGENTE DE CONTRATAÇÂO, em ordem decrescente de valor, " ,omunt" óstas estarão aptas a
participar da fase de lances, respeitando os casos de exclusividade nos moldes da Lei Complementar nq
123/06 e Lei Complementar ne L47 /L4 e suas alteraçôes.
8.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO
dará início à fase competitiva, quando entâo os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes,
exclusivamente, por meio do sistema eletrônico.
B'5'1' Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao
sistema para participar da sessão de lances. É de inteirá responsabilidade do licitante se manter
conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva.
8.5'2, A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do
respectivo horário de registro e valor.
8.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, uodendo
a disputa ocorrer em vários lotes de uma única vez.
8.5'4. o proponente somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
B'5'4.1. o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação a proposta que cobrir a melhor oferta que
dlverá ser de 7o/o para todos os Lotes [Art. 57 da Lei l413z /2027)
8.5.4.2. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze,
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
B'5'5' Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que foriecebido e registrado
primeiro.
8.5'6. Durante a sessâo pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
B'5.7' os lances deverão ser ofeúados considerando o valor global áo iot*. Serão consideradas
somente 02 [duas] casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais.
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8.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em u un
possua mais de 02 fduas) casas decimais, deve se considerar apenas as 0Z (duas) prime
decimais [centavos), devendo o AGENTE DE CONTRafaçÃO ó o licitante irencedor
adequações de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega da proposta de preços reajustada.
8.5.9. Após o encerramento da etapa de lances, o AGENTE DE CoúTRAraçÃo poaeiá encamiíhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantayoso, para
que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo'negáciar
condições diferentes daquelas previstas neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da
contraproposta de até 02 fduas) horas, a contar da hora do encaminhamento do AGENTE DE
C0NTRATAÇÃO. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais proponentes.
B'5'10' o sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramento
da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo AGENTE DE coNTRATAÇÀo
acerca da aceitação do lance de menor valor.
8'5'11' Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem Iances sucessivos, e realizada a
classificação final das propostas de preços, o AGENTE DE CoNTRATAÇÃO examinará a aceitabilidade
do primeiro classificado, especialmente quanto à conformidade entre a oferta de menor preço e o valor
estimado para a contratação constante no Termo de Referência e a sua conformid;de; decidindo
motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licítude de preços diversos para itens
iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito.
8.5.12. Tratando-se de preço inexequível o AGENTE DE CoNTRATAÇÂ9 poderá determinar ao licitanteque comprove a exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de
desclassificação.
8'5'13' o lance ofertado depois de proferido será irretratavel, não podendo haver desistência,
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
8'5'14' os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
B'5'15' Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios,
de valor zero ou incompatíveiq com os preços de mercaào ,.rur.ido doi respectivos encargos.
8'5'16' Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a
contratação.
B'5'17' Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ouinferiores à média daqueles apurados pelo Setor de compras do c'olsóÃ,cro púeilco DE seÚoa oa
MICRORREGIÃO DE LIMoEIRo Do NoIiTE, responsável pála elaboraçâo e emissão da referida planilha.
B'5 18' Na hipótese de desclassificação do licitànte qu" iiu". apresentado a oferta com menor valor, o
AGENTE DE C0NTRATAÇÃO deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que
seja obtida melhor oferta que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço,
caso não comprovada a compatibilidade do licitante anteriormente classificado.
8'6' DA FoRMA DE DISPUTA: Será adoado para o envio & lances o modo de disputa "aberto e fechado,,
em que as licihntes apresentarão hnces públicos e sucessivos, com hnce final elechaô.
8'6'1' A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial & 15 [quinze) minutos. Após esse prazo, osistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos hnces, ,pôr o que transcorrerá o p"iíodo d"tempo de até 10 [dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o^ qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.
8'6'2' Encerrado o prazo previsto no item 8.6.1, o sistema abrirá oporfunidade para que a licitante daoferta de valor mais baixo e os das oferhs com preços até l0o/o [d", po. cenio) superiores, àquelapossam oferhr um lance final e fechado em até 05 fcincoJ minutoi, o qual serâ sigiloro 

"ié 
o

encerramento deste prazo.
8'6'2'7' Não havendà pelo menos 03 [três) ofertas nas condições definidas no item 8.6.2, poderão as
licitantes dos melhores lances, na or&m de classificação, até o máximo de 03 (rêsJ, oferecer um lancefinal e fechado em até 05 [cincoJ minutos, o qual será sigiloso até o encerramenio deste prazo.
8'6'3' Após o término dos prazos estabelecidos, o si$emã ordenaná os lances segundo a ordem crescente
de valores.
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8.6'3'1. Não havendo hnce final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o rei
fechada, para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (trêsJ, na ordem de ,

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
praza.
8.6,4. Poderá o AGENTE DE CONTRATAÇÃO, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, adàTfi
reinício da etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender
exigências de habilitação.
8.6.4.7. No caso de desconexão com o AGENTE DE CONTRATAÇÃO, no decorrer da etapa competitiva
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a.ec"pção dos iances.
8.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o AGENTE DE CONTRATaçãO persistir por
tempo superior a 10 [dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada sornente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo AGENTE DE coNTRATAçÃo àos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
8.6'5' Após o encerramento dos lances, o sistema detechrá a existência de sitração de empate ficto. Em
cumprimento ao que determina a Lei Complementar ns 123/2A06, a microempresa, a empresa de
pequeno porte que se enquadre nos termos do art. 34, M Lei Federal ns 77.488/Z0OZ, 

" 
que ofertou

lance de até 5o/o (cinco por cento) superior ao menor preço da arremahnte que não se enquadre nessa
siüação de empate, será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de dispua, para, no prazo &
05 fcinco) minutos, utilizando-se fu direito de preferência, ofertar novo lance inferioi ao melhor lance
registrado, sob pena de preclusão.
8.6'5.1' Não havendo manifestação da licihnte, o sistema verificará a existência de ou5"o em situação de
empate, realizando o chamado de forma automática, conforme previsto no art. 60 à Lei ns 14.1i3, de
2021.Não havendo outa situação de empate, o sistema emitirá mensagem
8.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerraru fu"u de disputa.

8.7. RECURSOS ADMINISTRATIVO§:
8.7.1' A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
Iicitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o àisposto no art. 16í da Lei ns 14.1â3, de
202r.
8.7 '2. O prazo recursal é de 03 ftrêsJ dias úteis, contados da dah de intimação ou & lavrailra da ata.
8.7.3' Quan& o recurso apresentado impugnar o julgamento das p.opoia" ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:
B'7'3'7' O AGENTE DE.CONTRATAÇÂO comunicará, no sistema uülizado para realização do certame, a
retomada da sessâo pública com no mínimo 24 (vinte e quako) horas de antecedênii, pr.u aceitar e
habilitar a arrentatante, quando será concedido aos licitantes um prazo de, no mínimo, 20 [vinteJminutos para a intenção de recorre4, sob pena de preclusão.
8.7.4. os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
8.7.5. O recurso será dirigido à autori&de que üver edihdo ô ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 [trêsJ dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,encaminhar
recurso para a autoridade superio4 a qual deverá proferir sua decisão no prazo ê io (aezy dias úteis,
contado do recebimento dos autos.
8.7'6. os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.7'7.O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (t.ês)
dias úteis, contados t duh da intimação pessoal ou da divulgaçaà aa interposição do recurso, assegura&
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
8,7,8' Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos complementares pam melhor
entendimento das suas razões e/ou conffarrazões de recurso, &verá disponibilizar um link no corpo da
peça, de maneira que os referidos documentos sejam de acesso livre aJAGENTE DE C6NTRATAÇÃg e
demais interessados.
8.7.9. o recurso e o pedido de reconsi&ração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha &cisão final da autorida& competente.
8.7.10. o acolhimento & recurso invalida tÉio somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.7.71. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não
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habilitado legalmente ou não idenüficado no processo licitatório para responder pelo p
8.7.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados n9
Contratações Públicas (PNCP), naquilo qu-e lhes couber e na Com
http s : // bllc o mp ras. c o m/.

endereço:

8.7.L3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.7.L4. Os autos fu processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na plataforma do sítio
eletô n i co resp o nsável p elo ce rtam e [LBrVfbl lc o nr p ra §..çss/.
B.B' ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que
mencionará os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordàm
de classificação,aanálise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo
ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo AGENTE DE CONTRATAçÃO e sua equipe de
apoio.
8.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja
compatível com os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pálo AGENTE DE
CONTRATAÇÃO a adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e err.erruáa a reunião, após
o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) A Assessoria f urídica da Comissão, para fins de análise e parecer;
b) Depois ao[s) Secretario[s)/Autoridade(s) competente(s) para homologação e subsequente
formalização do Instrumento Contratual.
8.9. susPENsÃo DA sEssÃo: o AGENTE DE coNTRATAÇÃo é facultado, a qualquer momento,
suspender a sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra
ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema eletrônico.
8.9.1. o AGENTE DE CONTRATAçÃ0 a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus
anexos, os documentos de habÍlitação, solicitar outros documentos, soliiitár amostrás, conforme
citado pelo art 42, parágraÍo 2s daleí ns L4.L33/2O21. solicitar pareceres técnicos 

" 
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sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.
8.9.2. No caso de desconexão do AGENTE DE CONTRATAÇÃO no decorrer da etapa de lances, se o
sistema eletrônico permanecer acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão do AGENTE DE CONTRATAÇÃO persistir por tempo
superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada
somente após comunicação expressa aos paúicipantes, através de mensagem eletrônica fchatJdivulgando data e hora da reabertura da sessão.
8.10. DAs C0NDIçÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será declarado
vencedor o licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, ápresentar menor preço por
Iote, cujo objeto do certame a ela será adjudicado.
8.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
8.10,2. A intimação dos atos proferidos pela administração - AGENTE DE CONTRATAÇÃO ou
SecretáriofsJ - será feita por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de pregão
Eletrônico: jrllgs/-/.bil-c-ouIxusJ-'oru/- "Acesso ldentiÍicado no link - acesso publico',, no ..chat',"de
mensagem.

Parágrafo Único: O Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte-CpSMLN, se
resguarda no direito de diligenciar junto ao licitante para aferir a exequibilidade das propostas ou
exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput ao art. 59 da Lei
ne 14.133/2027.

9. DA APRESENTAçÃO DA PRoPosrA DE pRrços ÀJUsTADA Do{s) LrcrrANTE(s)
ARREMATANTE(S)
9'1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o
Iicitante vencedor deverá-encaminhar a proposta de preços com os respectivos vdoràs readeqúados ao
menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta ciáusula, deverão ser enviados
EXCTUSMMENTE pela Plataforma hlif§/lblEsmp{a§.c.O.ta/ no campo ,,Documentos
complementares" dentro do urazo miíximo de O2 (duas) horas, (Art.29, §2e IN/SEGES 73), após

Rtta Napoleào Nuncs Maia S/N. lfairro.lose Sirnôes. C'f t, OZ<X0"00t,,
Lirrrneiln do Norle/CE cINPJ: 13.i28.683/a0obs2 - I;one (gg) 3423-3412
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convocação o agente através do chat do sistema de pregão eletrônico, para que
CONTRATAÇÃO proceda a uma breve análise. _,,
9.1..7. A proposta de preços final consoridada (modelo Anexo IX) deverá ser
portuguesa, com a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada,

(.-ooou .-'i
V d=i
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L

em todas as folhas e assinada pelo representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante
vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser ap.esertados após o julgamento da
licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação fnome pessoa jurídica), aposição do carimbo
fsubstituível pelo papel timbrado) com o cNpJ, e-mail da empresá e do responsável;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura ào Contrato, constando o nome, CpF, RG,
nacionalidade, natutralidade, estado civil profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem
como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o
caso do sócio administrador identificado no momento da habilitação;
d) Apresentar a MARÇA, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e
quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e cústante da
proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o model o, prazo de validade oú d" garantia, número do
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.
9'1'2. os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no
item 7 fdocumentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido nesteedital, com irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, uão se admitindo
complementação posterior, exceto os casos previstos nas Leis Complementares No. tZZ/06, ne 747 /!4e ne 155/16.
9.1.3. constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo agente, caso não
recurso por qualquer dos demais licitantes.
9'1'4, Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO examinará aoferta subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade e procedunao à verificaçâo
da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamentã, até a apuração ae umaproposta de preços que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado
vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
9'1'5' Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa
de pequeno porte poderá requerer o prazo de 05 [cincõ) dias úteis, prorrogáveis por igual período acritério da administração, para regularrzação dos dôcumentos relativos à regularidade fiscal,
obedecido o exigido em Lei.

9,2 D AACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
9'2'1' Encerrada a etapa de negociação, o AGENTE DE CONTRATAÇÃ0 verificará se o licitanteprovisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art, 74 da Lei ns 74.133/2021, legislação óorrelata'no edital, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação nã certame ou a futura contratação, mediante
a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
Uniâo [h-t-tps;771r*] lt.rJ.rrtidL].rii"tp,a.rqt]u-e.guv,h-V-lialc<x:_-V-çeisJ; e,
c) Cadastro Nacional de Empresas punidas - CNEP, mantido
h++^-, / 1,,*,,.., ^^-*^l!.-^-^

pela Controladoria-Geral da União

9,2.2. A consulta aos cadastros será realizada *m nomô da empresa licitante e também
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo LZ daLei n" 8.429, de 1992.

em
rub

licitante será declarado vencedor,
haja intenção de interposição de

/^

de seu sócio
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9.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Oco
Indiretas, o AGENTE DE coNTRAraçÃo diligenciará para verificar se houve
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. üN
caput);
9.2.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN ns 3 /2OÍB, art, Zg, s1s).
9.2.3.2. o licitante será convocado para manifestação previamente a
ns 3/2OlB, art. 29, §2o).

uma eventual desclassificação, (IN

9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.
9.2.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação,
9'2'5' Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro Iugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o agente verificará se fazjus ao benefício, em conformidade coÃ os
requisitos deste edital.
9.2'6' Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o AGENTE DE
CONTRATAÇÃO examinará a proposta clàssificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no artigo 29 a35 da IN SEGES ne 73, de 30 de áetembro deZ0ZZ.
9.2.7. Serâ desclassificada a proposta vencedora que:
a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adrninistração;
el apresentar desconformidade com quaisquer outras exigônciãs deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
9'2'8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50o/o fcinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, devendo a mesma
apresentar planilha de custos a fim de comprovar a exequibilidade do valor próposto.
9.2,8.7. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será .onrideirda após diligência do
AGENTE DE CONTRATAÇÃO, que comprove:
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e,
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de lustificar o vulto da oferta.

10. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO
10.1 - Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento a autoridade competente farâ a
adjudicação/homologação do objeto do presente certame à Licitante vencedora.
!0'2. - Será facultado ao CPSMLN quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar
ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo
licitante vencedor.
10.3.- Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem acima, o
coNSÓRCIo PÚBLICo DE sAúDE DA MICRoRREGIÃO DE LIM0EIR0 Do NoRTE, poderá convocar os
Licitantes remanescentes, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital:
10.3.1' convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem cle classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatario;
10.3.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofeüadas pelos licitantes remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de meihor condição.

11. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRrA
l1.t - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta das Dotações Orçamentárias ns s: 0101 10 303 0403 2.AOZ - Gerenciamento do Centro de

Rua Napoleilo Nunes Maia.
l,inroeilo do NorIe/C'E C]NP.l:

S/N, llairlo.losé Sinrôes, CItP (12930-000,
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Especialidades Odontológicas; 0101 10 302 0403 2.003 - Gerenciamento da Policlín
Despesa: 3,3.90.30.00 - Materiais de consumo; sub elementos: 3.3,90.30,36 -
3.3.90.3O.48-Medicamentos / 3.3.90.30.10 - Material odontológico e 3.3.90 sTrú
de consumo, com recursos próprios do cpSMLN, consignado no orçamento de zóÍs.

Tz.DAASSTNATURA E vrcÊNcrA Do coNTRATo
L2.7- O Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte-CPSMLN, assinará contrato
com a[s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias copidos, contados da data
da convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Contratante.
72.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o AGENTE
DE coNTRATAÇÃO, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
12.3- o AGENTE DE C0NTRATAÇÃO retornará as atividades de seleção de melhor proposta e
convocará outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificaçáo, para verificar as suas
condições de habilitação, e assim sucessivamente.
L2.4- o licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar àocumentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou frauáar na execuçáo do
contrato, compottar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de lióitar e
contratar com o Município de LIMOEIR0 Do N0RTE e será descredenciado no cadãstro do Município,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e àas
demais cominações legais.
72.5. O Contrato terá vigêucia até 31 (dezembro) de 2025, a partir da data de sua assinatura, nos
casos previstos de acordo com o art, 10S da Lei na.L4.L33/ZL.

13. DASATTERAçÕES DO CONTRATO
13.1. Os contratos regidos conforme o art. L24, da Lei Federal ne 74.123/Z\Zl,poderão ser alterados,
com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela Administração:
a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nàs limites permitidos por Lei;
II- por acordo entre as partes:
aJ quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
bJ quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipaçâo dã pagamento em relação ao
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fàrnecimento de bens ou
execução de obra ou serviço;
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso cle força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de óonsequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuaào, respeitada, em qualquer
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
13.2' Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 724 dalei Federal ne 74.L32,
o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de
até 25a/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. I24 da Lei Federal ne
t+.133/2021 não poderão transfigurar o objeto da contratação.
13.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

Rua Napoleào Nunes Maia,
l,irnoeiro c{o Norte('t] UNpJ;
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13.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequil
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizátó.1
13'6' O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser ulado dura
a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 11:0T da Lei Federal
\4.133/2027.
73.7 ' A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de lustifiáada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá o.o.."í no prazo
máximo de 01 [um) mês.

14,DA FTSCATTZAçÃO E ATTERAçÃO DO CONTRATO
74.7. A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. tt7 da Lei ne L4.t33/Z1,será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em ."girtro
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessáiio à
regularização de falhas ou defeitos observados.
1,4.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios iedibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com os arts. 179 e L20 da Lei ns L4.L33/21 e suai alterações.
74,3' A representante da Administraçáo/Autarquia anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem cãmo o nome dos funcionários
à regularização eventualmente envolvidoü determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis,
14'4. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Aviso de contratação direta, Termo de Referência
e anexos poderá ser suprimido ou acrescido até o limite de 25o/o (vinte e cinco por centoJ do valor
inicial da contratação, facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme
disposto nos arts. 125 e \26 da Lei ne L4.L33/ZL.
14.5' No interesse da Administraçáa, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ou suprimido até o limite de25o/o (vinte e cinco por centoJ, com fundamentono art.I2S,da Lei ns
74.733/ZL.
74.6. A Fornecedor Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessárias.
14.7. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

15. DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO
15.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei nq L4.133/ZL, inclusive quanto às prorrogações,
alterações e rescisões.
15'2' DAs ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro
do Norte-CPSMLN.
75.2.!, A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu
número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do
cadastro municipal.
75.2'2, o contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que receberá o atesto declarando o fornecimento.
a) os produtos deverão ser entregues em no máximo de o5 fcinco) dias corridos para todos os lotes,
nos locais a serem definido pelo coNSÓRCIo PúBLICo DE sÀúDE ba ulcnonnrôtÂo oE Lrr,aôÉlnô

Í{rtaNapoleàoNttncsMaia'S/N"Bairro.losffi
[,irnoeiro clo Ncrrldc]l clNP.t: 13.-128.683/000 r-52 - Fone tgÍl| 3423-3412

'"4

(-,



Consórcio Público de Saúde da Microrregião !á}1à
-/ / ro^2''rtLimoeiro do Norte - CPSMLN

D0 NORTE-CPSMLN, que será à Rua Napoleão Nunes Maia, S/N, Bairro
Limoeiro do Norte-CE, a partir da emissão da solicitação, conforme

fosé Simões,
especifi

/a

referência.
75.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo dàíte
edital quanto aos produtos entregues.
15'2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
75.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
consórcio Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte-cpsMlN.
L5.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
ao consórcio Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte-cpsMLN.
75.2.6. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os reiusará,
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 fvinte e quatro) horas adequados às supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e destà instrumento.
15.3' Os produtos contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estaduál e municipal,6em
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, iiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
aJ A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
1"5'4. O pagamento somente será efetuado após o 'htesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
75.4.7. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscaí/Fatura apresentada
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
15'5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento fiiará pendente
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipóturó, õ pruro para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônui para a
Contratante.
15'6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
1,5.6.L. Não produziu os resultados acordados;
L5.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
15'7, Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impràsso, autenticado e juntado uo p.o."rrã d"
pagamento.
15'B' O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante a ftransferência
eletrônica) em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contiatada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.
15'9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento ftransferência eletrônica].
15.10' A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
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15.11. ocorrendo atraso no pagamento, desde que a G0NTRATADA não tenha
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios afu
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [lCn-U1, divulgaào pela Fund
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetívo pagamento, adotando-se
o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores à Só1t.intr1 airr.
75'72. Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao finclar os vínculos deste Contrato
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual,
15.13. serão descontados de fforma integral ou parcelada) sobre o valor da
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

fatura, os valores

16. DO PREçO E DO REEQUTIÍBRI() ECONôMrCO FINÀNCEIRO
16.1 Nos termos do art.25,§7e, da Lei ns 14.133/2027, o presente edital consigna, como forma de
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do
IPCA ou outro que houve por substituí-lo, caso mais favorável à Administração púülicâ, como critério
de atualização monetaria.
76.2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor.
74.3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. [art. 131,
parágrafo único da Lei nq L4.Lfi/ZAZL)
t6'4' o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante
a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. L}T dalei ns 74.L53 /Z0Zl.
L7.DA GARANTIA DE CONTRATO
17.1. Não será exigido a garantia de contrato do objeto licitatório.

rB. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE
18'1' Solicitar o recebimento do objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo execução do
objeto à CONTRATADA através da emissão de ordem de cãmpra/produtos.
18.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições neceisárias ao pleno cumprimento das
obrigações
18'3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará àe imediàto.
1B'4. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo equalitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e sempre que poisível indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
18.5. Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite;
18'6- Efefliar o pagamento à CONTRATADA do valor resultante da entrega/prestação doproduto/serviço, no prazo e condições pacfuados neste Termo de Referência;
18'7' comunicar prontamente à coNTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento de
contrato, caso não esteja de acordo com as especiiicaçoes e condições esábelecidas, no Termo de
Referência;
1B'B' Aplicar à CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, após o
procedimento administrativo, garantidos o direito à prévia u rmp1, defesa e ao contraditório;
1B'9' Indicar os locais onde serão entregues os serviços prestados os produtos, inclusive horário da
realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de alteração,
conforme conveniência para CONTRATADA.
1B-'10' Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
18.11' Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela
C0NTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do contrato;
78.72. Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
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18.13, Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas,
execução deste Contrato.
LB.74.lndicar os locais onde serão entregues onde os serviços serão prestados.
18.15. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 140,11, b, da Lei ns 14.133/ZL

19. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA
19.1. Entregar os produtos, objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
t9.2. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
79.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
79.4. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
19.5' Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fÍel cumprimento ãas
leis trabalhistas e específicas do trabalho e Iegislação coruelata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
19.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que sàrão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro) horas.
19'7. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado
pelo Gestor do Contrato.
19.8. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
19.9. Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
19'10. Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.
19.I1. Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da 

-eipécie, 
forem vítimas os seus

empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com elàs, ainda que acontecido em
dependência do CONTRATANTE;
79'12. Efetuar a entrega do objeto, em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual-constarão as
indicações referentes a: marca dos produtos, procedência, qualidade e garantia.
79.73. Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de ieus empregados ao pagamento
das faturas efetuado pela CONTRATANTE;
79'14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
19'15. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e
77 a27, do Código de Defesa do Consumidor [Lei ne 8.078, de 1990);
19.16. observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
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19'77.0 CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato
as necessidades das Administrativas do consórcio público de Saúde da eLi
Norte-CPSMLN;
19'18. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente públião
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termoi do aitigo 7.
do Decreto n" 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresenhãa na
licitação;
79.79. Em caso de rejeição do produto fornecido o CONTRATADO, deverá substituí-lo no prazo de 06
(seis) horas; em casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados, a Administrâção poderá
relevar atraso quanto aos prazos acima referidos.
79.20. O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com
as necessidades do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte-CpSMLN,
conforme especificações do Anexo I, Termo de Reférência.
]-9.2L. Atender as normas técnicas da ABNT, INMETRO e apresentar laudos técnicos específicos,
quando solicitados pelo fiscal do contrato, a fim de comprovar Características: de qualidade,
resistência e durabilidade

20. DAS rNFRAçÕE§ E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS
20.L - Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de Z0Z7,o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interessecoletivo:
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
0 não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçao exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
0 fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
D praticar ato lesivo previsto no art. Ss da Lei ns 12.846, de 1s de agosto de 2013.
20'2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
Z0'2.7. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave farr 156, §20, da Lei ns \4.L23, de Z0Z7);
20.2,2' Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c, d,
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre qúe não se justificar a imposição de penalidade mais
grave [art. 156, §4o, da Lei ne 14.133, de Z0Z1);
20.2'3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, i, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
iustífiquem a imposição de penalidade mais grave [art. 156, §5q, da Lei nq L4.t3Z, de Z0Z:l).
20.2.4. Multa:
20.2.4.7. moratória de 0,5 % fcinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limire de 10 (dezl dias.
20'2.4.2. 5% (cinco por centoJ sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja
realizada de forma incompleta ou em desconformidade com as condições â,r*nçrârr, sobre o uãlo. áu
contratação, por dia de irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua
aplicação até o máximo de 10 fdezJ dias.
79.2.4.3' 70o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato.
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19.2,4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inc
da Lei n. L4.L33, de 2021,.
20.3' A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação àã
reparação integral do dano causado ao Contratante [art. 156,59o da Lei na 74.l3i,de20ZL)
20,4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §70 da Lei nq L4.L33, de ZAZL).
20.5' Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 [quinzeJ dias
úteis, contado da data de sua intimação [art. rs7 dalei ns 14.133, de z0z1).
20.6' Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da pàrda desse valor, a difereiça será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente [art. 156, s3a da Lei ns 14.í33, de
2027).
20.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de L5 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
20.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capú e parágrafos do art.
158 da Lei ns 74.133, de 2a21, para as penalidades de impedimento de íicitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
20.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 510 da Lei ne !4.133, de ZAZI):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
20.70. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, deZ0ZL,ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei np 12.846, de 2073, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei nq 14.133, de Z02l (arr 159).
20.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uiilizadu iom
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caio, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação dó coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia [art. 160).
20.72. o Contratante deverá, no prazo máximo 15 fquinzeJ dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, pàra flns de
publicidade no cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspánsas(CeisJ e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas [Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Feáeral. [Art 161 da Lei ns
74.733,de202L).
20.73. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns L4J^zz/zL.

2L. DARESCISÃO CONTRATUAL
271. a contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
21.7.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, r".uiços ou compras que acarrete modificação
do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. LZS dalei n.ô t+.tZl/ZOZ1;
27,7.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administraçâo, por prazo superior a
03 [três) meses;
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27.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 fnoventa) dias úteis, independentemen
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
mobilizações e outras previstas;
27.1.4. Atraso superior a 2 [dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos.
27.1.5, Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para
execução de serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto,
inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
2L.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 27.7.2, 21.1.3 e Zl.l.4 observarão as
seguintes disposições:
27.2.1,. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou
de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual
tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
2L.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econõmico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 dalei n.e 14.I% /ZAZL.

22. DAFRAUDE E DA CORRUPçÃO
22.L. As licitantes devem observar e a conúatada deve observar e fazer observa4 por seus fornecedores e
subconkatados, se admiüda subconüatação, o mais alto padrão de éüca durante todo o processo de
licitaçãq de contatação e de execução do objeto conkaüral Para os propósitos deste item, dófinem-se as
seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferece4 dal; receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objeüvo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na à*ecrção de .ortrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
Iicitação ou de execução de conkato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo ente duas ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador; visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo Iicitatório ou afehr a execução fu
contrato.
e) "práüca obsfutiva'':
t1) destruir; falsificar; alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer dechrações fatsas aos
representantes do organismo financeiro multihteral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
[2J atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
22.2.Na hipótese de financiamento, parcial ou integral por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de
conftatos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

"rnplr".r,diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou
obstruüvas ao parücipar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
22.3' Considerando os propósitos &s itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contatação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o confiato vir a ser financiado, em pàrt" ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, pàrmitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por eh formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à exeiução do conffato,
22.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada àm práticas
corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer cla licitação ou na execução do óontrato
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financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
criminais e cíveis.

zí.*à
r4

motivos para extinção do
processo, assegurados o

23. DA ExrrNçÃo Do coNTRATo
23.1. conforme o Art. 137 da Lei Federal ne 14.r33/zozL, constituirão
contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do
contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou
especificações, de projetos ou de prazos;

de cláusulas contratuais, de

II-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
Ill-alteração social ou modificaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;
VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência Social ou
para aprendiz.
23.2. o contratado terá direito à extinçâo do contrato nas seguintes hipóteses:
I- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do
valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 725 daLei ns t+.iZZlZOZt
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03
(três) meses;
III-repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obrr-=r, serviços ou
fornecimentos;
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução
de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive
devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
23.3' As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 22.2. Observarão as
seguintes disposições:
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha
participado ou para o qual tenha contribuído;
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento ào equilÍbrio econãmico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 1.Z4 daiei ns 74.133 /Z0Zl.23'4' Os emitentes das garantias previstas no art 96 da Lei nd 14.733/2021 deverão ser notificados
pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.
23.5. A extinção do contrato poderá ser:
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resoluçâo
de disputas, desde que haja interesse da Administraçáo;
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III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória
arbitral, ou por decisão judicial.
23.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensúát deverão
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo
respectivo processo.
23'7' Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
I- devolução da garantia;
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
III- pagamento do custo da desmobilização.
23.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei ne 14,L33/2027,as seguintes consequências
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
Administração;
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
III- execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração pírblica;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato
cabível;

pela seguradora, quando

IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à
Administração Pública e das multas aplicadas.
23'8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 22.3, o ato deverá ser precedido de autorização
expressa do secretrário(a) municipal competente.

24. DOS EFETTOS DA EXTrNçÃO CONTRATUAL
24,7. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido e terá direito a:
24.L1. Devolução da garantia (se for o casoJ;
24.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
24.1.3. Pagamento do custo da desmobilízação.
24.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A extinção determinada por ato
unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuÍzo dus sanções previstas neste ed-ital, as
seguintes consequências:
24.2.1. Assunçâo imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio
da Administração;
24.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade.

25. DA NUTIDADE CONTRATUAL
25.1' Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução conffab.ra[ caso não seja
possível o saneamentq a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do
conkato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com
avaliaçãq enffe ouEos, dos seguintes aspectos:
25.2.lmpactos econômicos e financeiros decorrentes do afuaso na fruição dos benefícios do objeto do
conkato;
25.2.L. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes fu aúaso na fruição dos
benefícios fu objeto do conúato;
25.3. Moüvação social e ambiental do conBato;
25.4. Custo da deterioração ou da perda das parcehs executadas;
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25.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados;
25.6. Despesa inerente à desmobilizaçáo e ao posterior retorno às atividades;
25.7. Medidas efeüvamente adotadas pelo tiü.rhr do órgão ou enüdade para o saneamento dos indícios
irregularidades apo ntados;
25'8. Custo total e esüágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das
parcelas envolvidas;
25.9. Fechamento de postos de tabalho diretos e indiretos em razã,o da paralisação;
25.70. custo para realização de nova licitação ou celebraçâo de novo contato;
25.11.. custo de oporhrnidade do capital durante o período de paralisação.
25,L2 Caso a paralisação ou anuhção não se revele medida de interesse público, o poder público deverá
optar pela continui&de do contrato e pela solução da irreguhridade por meÍo de indenização por perdas e
danos, sem prejuízo da apuração & responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis.
25.I3. A declaraçâo de nulidade do contrato administuativo requererá análise prévia do interesse público
envolvido, na forma do art. 147 M Lei n.s 14.133/2021, e operará retoativamente, impedindo os efeitos
jurídicos que o conkato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
25'74. Caso não seja possível o retorno à siu.ração fática anterio4 a nulidade será resolvida pela
indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das
penalidades cabíveis.
25.75. A nulidade não exonerarâ a Adminisúação fu dever & indenizar o confratado pelo que houver
executado até a data em que for dechrada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos
regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável, e será promovida á .u"ponrubilização de
quem lhe tenha dado causa.
25'76' Nenhuma contratação será feita sem a caracterização a&quada de seu objeto e sem a indicaçâo
dos créditos orçamenÉrios para pagamento das parcelas conúahlais vincendas no exercício em que for
realizada a conftatação sob pena de nuli&de do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa.
Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do conhato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade
adminish'ativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futrro, suficiente para efehrar nova
confuatação, por prazo de até 06 fseis) meses, prorrogável uma única vez.

26. coNsULTAs, REsPosTAs, ADITAMENTo, DItIcÊNcIAs, REvocAÇÃo E DA ANUTAçÃo
26.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser
enviados o AGENTE DE CONTRATAÇÃO, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para
abertura da sessão pública, EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, no endeieço:
l-tl§x.l/,t{lço*lrrp-L-as-qQlu/, até.as 13:0o horas, no horário oficial de Brasília/DF, Indicar o nq do p."jao
e o AGENTE DE C0NTRATAÇÃO responsável, bem como, o fato e o fundamento jurídico de seu p"Oiáo,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
26.2. Caberá ao AGENTE DE CONTRATAÇÃO, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital
e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 fdois) diás úteis contado da data de
recebimento do pedido desta.
26.3. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de p.*çor.*
26'4.DlLlGÊwCtRt Em qualquer fase do procedimento licitatório, o AGENTE »d COrufnaiat'ÃO o, u
autoridade superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar
informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que dóveria constar
originariamente da proposta de preços, fixando o prazo para a resposta, conformqcitado nos artigos:
42,59 e 64 da Lei ns L4.tZ3/2027.
26.5. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
prazo determinado pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO, sob pena de desclassificaçáo/inabilitação.
26.6. REvoGAçÃo E ANUTAçÃO: o Consórcio Público de 

-Saúde 
de Limoeiro dó Norte-CpSMLN poderá

revogar ou anular esta licitação, nos casos previstos nos artÍgos 7L, 765, 177 da Lei Fedàral ne
74.133/2027.
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27. DAs ursrosrçÕEs FrNArs
27.7.lndependentemente de declaração expressa, a apresentação da propostaáplica na-aceitako
plena e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e àutenticidadô das informrçáà
constantes nos documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participaçãâ da
pessoa jurídica, bem como de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.
27.2. Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fãse do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pártinente e
suficiente para justificar o ato;
27'3' Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado no horário oficial de
Brasília, Distrito Federal.
27 .4. Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na
mesma hora e local.
27,5. Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos CONSóRCIO púBLIC9 DE
SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE LIMOEIRO DO ruôRte,localizada a Rua Napoleão Nunes Maia, no s/N,
|osé Simões, no horário das 08:00 até às 13:00 horas, ou poderá ser lido através dos sites:
lieü.Lcaircp-qur1u@snrail.conr; wwrv.tcc.ce.gov.br: irllpsl/-bllçor:-ulas"ccr4_e lgw_urgqv,br/preplp{:_lx
27.6. Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo AGENTE DE CoNTRAiÀÇÂq ããil; 

"expediente normal no Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte-CpSMLN, no
horário das 08:00 até às 13:30 horas.
27.7. Os casos omissos serão resolvidos pelo AGENTE DE C0NTRATAÇÂO e, dependendo do caso, pela
autoridade competente, nos termos da legislação pertinente.
26.8. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em quese deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto qrunào,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
27.9.No iulgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua vàlidude jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes valldade e eficácia para fins de
habilitação e classificaçâo.
27.10. os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independôntámente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
27.11. o licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso,
para representiá-lo na execução do contrato.
27 '12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

28. DOFORO
2B'1- Fica eleito o foro da Comarca de LIMOEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pelá via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Limoeiro do Norte-CE,25 de Novembro deZ0Z4.

Francisca J lves Lima
AUTORIDADíOOIUPgrrNrN

coNsÓRCIo PúBLICo DE sAúDE DA MICRoRREcTÂo DE LIMoETRo Do NoRTE - cpstrrlN

Rrta Napoleào Nunc5 N4i1in.
Lirnoeiro do NodrJL'H CINPJ:

S/N. Ltairro José Simires. (lEP 62930-00Õ.
l -1.328.683/0001-52 - l;one (88) l42t-:4 t 2

z/. ol ã[.
-\a'


